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C onstituição já. Essa a exigên
cia sentida pelos brasileiros. 
Eleições 88. Esse o outro 

reclamo das ruas, que constituin
tes, governadores e até mesmo 
ministros reconhecem como ina-
fastável. 

O retrato fidedigno do presente 
instante revela o sentimento de se 
estar sem rumo e sem timoneiro. 

Vivemos a sensação do náufrago, 
na busca de tábuas de salvação em 
reuniões, conversas que sempre 
são inconclusivas e desconexas 
diante da crise que'é de todo o dia, 
decorrente da ingovernabilidade, 
do descrédito das instituições e dos 
políticos. 

Em suma, reina a anomia, a 
indisciplina com relação às regras, 
a anemia das normas de convivên
cia, podendo perigosamente condu
zir ao reconhecimento de que se 
nada vale, então vale tudo. 

O vazio do poder é a fonte desse 
mal e este desânimo expressa o 
presidente da República que, em 
recentes falas, reproduz com gran
de semelhança as manifestações do 
presidente Figueiredo em seu últi
mo ano de governo: o'nenhum 
valor dos partidos, os políticos 
estigmatizados de demagogos „ a 
vitimação, a queixa do isolamento 
em que se encontra, faltando espa
ço para uma ação catalizadora de 
vontades e de entusiasmo. Esse 
clima de desolação espraia-se pela 
nação, que reage contra esta as
fixia, quer novos ares, quer elei
ções. 

O medo da hiperinflação, que por 
si só gera inflação, e as indefini
ções da ordem social e económica 
na Constituinte fazem refluir os 
negócios e os investimentos. 

O Brasil esquecido, que é o Brasil 
dos 30 milhões de brasileiros que 
sobrevivem na miséria, na subali-
mentação, na doença, nas endemi
as, completa o quadro nacional. Os 

marginalizados não reagirão: habi
tam conformismo das condições 
que a vida lhes impôsL aceitando 
um destino do qual não são donos. 

Acrescente-se a este painel som
brio o aumento do sentimento 
separatista, norte versus sul, com o 
gravame de que no seio da própria 
população das regiões vigora cada 
vez mais a convicção de que 
separados do Brasil a vida seria 
melhor. Assim pensa o norte e 
nordeste, assim pensa o sul e 
centro-sul. 

Risco grande de se ver aumen
tando este espírito de secessão está 
na emenda, que conta com cerca, 
de 300 assinaturas, criando-se o 
sistema de voto ponderado para 
presidente da República. Isto signi
fica que o voto do acreano valerá 20 
pontos e o do paulista um. O 
número de votos do candidato no 
Estado do Acre será multiplicado 
por 20. A soma dos votos pondera
dos, segundo o peso atribuído a 
cada um dos Estados, na razão 
inversa da população, indicará o 
candidato vencedor à Presidência 
da República. Afasta-se o critério 
do voto de igual valor para todos, a 
população, em favor da indicação 
ser feita pelas unidades da Federa
ção. 

Se a questão básica hoje é 
construir instituições sólidas è re
conhecidas, o problema do regime 
de governo ressalta, também, co
mo de fundamental importância. 

Há emenda parlamentarista com 
mais de 340 assinaturas. O parla
mentarismo, sistema teórico de 
grandes virtudes, não se adequa, 
no entanto, ao momento nacional e 
às eleições diretas. Admitido o 
parlamentarismo, candidatos pre
sidencialistas, como Brizola, ga
nharão a eleição contra a Consti
tuição recém promulgada, propon-
do-se como presidente de verdade, 

e não para ser mero magistrado 
que, cóm dignidade, respeitará o 
primeiro-ministro, o chefe de go
verno, responsável pela adminis
tração do país. Desfaz-se assim a 
estrutura institucional tão necessá
ria de ser sólida para a estabilida
de politica. 

O presidencialismo puro, por 
outro lado, leva ao divórcio entre os 
poderes, e ao isolamento vivido por 
tantos antecessores de Sarney e 
hoje por ele próprio. 

A fotografia da realidade e o 
elenco dos complicadores indicam 
que jamais tornou-se tão impres
cindível ter os pés no chão e o 
espírito presidido pelo bom senso e 
o equilíbrio. 

Ter os pés no chão quer dizer 
afastar as generosas propostas 
teóricas, no plano político ou eco
nómico. Bom senso significa aban
donar .as paixões regionalistas, a 
visão maniqueístas, a tentativa de 
racionalizar o real pela sua simpli
ficação ou reducionismos. 

Na ordem económica, o equilí
brio está em coibir, como aliás já 
propõe o texto do projeto de 
Constituição, a estatização e a 
Uberdade de ação das empresas 
públicas e o remanejamento de 
verbas. Bom senso e sinceridade, 
não simplificadora, estão em não 
se propor a farsa de pretender, 
com a defesa absoluta da iniciativa 
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jrivada, transformar cada brasi-
eiro em empresário, deixando a 

economia livre de controle de 
qualquer espécie, em renovado 
sonho iluminista, próprio do século 
18. 

Bom senso é constatar que não se 
pode colocar em risco a unidade 
nacional. É certo propugnar por 
medidas que reduzam as desigual
dades regionais, mas jamais recor
rer à criação da animosidade entre 
brasileiros, votando-se contra a 
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fidedigna representação dos Esta
dos na Câmara e propondo-se o 
voto desigual, o voto ponderado 
para presidente da República, em 
desprezo à população. 

Quanto ao regime de governo, 
repetindo tese várias vezes defen
dida, ter pés no chão e bom senso, a 
nosso ver, significa conscientizar-
se dos riscos do parlamentarismo, 
especialmente para o próprio par
lamentarismo. Aliás, neste sentido, 
cresce a ideia da emenda Manoel 
Moreira, que propõe o presidencia
lismo parlamentarizado, dando 
temperos parlamentaristas ao pre
sidencialismo, até mesmo como 
primeiro passo para que pela 
experiência política e pela prática, 
favoreça-se a adoção natural do 
parlamentarismo. Elimina-se o ca-
ráter imperial do presidencialismo 
brasileiro e evita-se o distancia
mento entre Executivo e Legislati
vo. 

Bom senso está, também, èm não 
esquecer dos esquecidos, manten-
do-se o texto do projeto quanto à 
Previdência, que universaliza o 
atendimento, acolhendo os margi
nalizados, que vivem de expedien
te, sem garantias e sem contrato 
de trabalho, sem presente e sem 
futuro. 

Em síntese, a celeridade dos 
trabalhos da Constituinte, a cria
ção urgente de nova ordem institu
cional, mudando-se com prudência, 
é a receita para que o país se 
reencontre consigo próprio, e visu
alize seus caminhos. 

Do contrário, torna-se-á triste 
realidade o que é hoje apenas 
sensação de naufrágio. 
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